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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO E SUSTENTABILIDADE III

Apresentação

É com muita satisfação que apresentamos o Grupo de Trabalho (GT-22) denominado 

“Direito e Sustentabilidade III,” do VII Encontro Virtual do CONPEDI, realizado entre os 

dias 24 a 28 de junho de 2024.

Trata-se de publicação que reúne 18 (dezoito) artigos que guardam o rigor da pesquisa e o 

cuidado nas análises, que tiveram como objeto de estudos balizados por referencial teórico da 

mais alta qualidade e realizadas por pesquisadores comprometidos e envolvidos com a busca 

da efetividade dos direitos socioambientais. Compõe-se de artigos doutrinários, advindos de 

projetos de pesquisa e estudos distintos de vários programas de pós-graduação do Brasil, que 

colocam em evidência para debate da comunidade científica assuntos jurídicos relevantes. 

Assim, a coletânea reúne gama de artigos que apontam questões jurídicas relevantes na 

sociedade contemporânea.

Inicia-se com o artigo intitulado “AS VIAS DA GOVERNANÇA AMBIENTAL: UM 

ESTUDO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO EFICAZ DE PRÁTICAS DE GOVERNANÇA E 

O DESENVOLVIMENTO DE CONTROLES SUSTENTÁVEIS NO TRIBUNAL DE 

CONTAS DO ESTADO DO PARÁ” de Anderson Cardoso Pantoja, Vanessa Rocha Ferreira 

e Juliana Oliveira Eiró do Nascimento, analisou as vias da governança ambiental, com base 

em um estudo sobre a implementação eficaz de práticas de governança e o desenvolvimento 

de controles sustentáveis no Tribunal de Contas do Estado do Pará. A pesquisa conclui que a 

governança ambiental fortalece o papel do TCE-PA, permitindo um controle mais efetivo da 

sustentabilidade. O tribunal atua de forma preventiva e corretiva para preservar o meio 

ambiente brasileiro e garantir o uso adequado, transparente e sustentável dos recursos 

públicos em benefício da sociedade. Suas práticas, incluindo licitações, promovem o 

consumo sustentável. Essas ações alinham o tribunal com os ODS da ONU e a Constituição 

de 1988, consolidando-o como um "Tribunal Sustentável" na Amazônia Legal.

O artigo “A IMPORTÂNCIA DA CONSCIÊNCIA E DO INCENTIVO AO 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL PARA PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 

E DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA DAS FUTURAS GERAÇÕES” de Ana Paula 

Muniz Da Silva e Rosane de Oliveira, destacou o preocupante dizimar do meio ambiente e a 

necessidade de conscientização de um novo paradigma de ambiente sustentável para 

preservação da diversidade biológica, ressaltando o papel do poder público, a importância de 



políticas públicas de incentivo ao desenvolvimento sustentável e o dever de todos na defesa e 

preservação do meio ambiente não somente para os presentes, mas garantido a dignidade da 

pessoa humana das futuras gerações.

Na sequência, o artigo intitulado “A ÁGUA COMO DETERMINANTE SOCIAL DA 

SAÚDE: UM ESTUDO DA POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO (LEI 

1445/2007)” de Raquel Magali Pretto dos Santos, analisou a Lei nº 11.445/2007, conhecida 

como Política Nacional de Saneamento Básico, que estabelece diretrizes fundamentais para a 

gestão e o fornecimento de serviços essenciais de saneamento básico no Brasil, como 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos 

sólidos e drenagem de águas pluviais. Destaca que apesar dos avanços normativos, o Brasil 

enfrenta desafios significativos, como a falta de investimentos e a necessidade de melhorar a 

gestão, para alcançar a universalização efetiva do acesso aos serviços de saneamento.

O artigo “SINERGIAS MULTISSETORIAIS PARA A PROMOÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS E SUSTENTABILIDADE NA AMÉRICA LATINA: BREVE 

COMPARATIVO ENTRE BRASIL E ARGENTINA NO CONTEXTO PÓS-COVID de 

Dionis Janner Leal e Daniel Rubens Cenci, investigou a cooperação internacional como uma 

estratégia viável para a resolução de desafios sociais compartilhados e a interação entre a 

cooperação multissetorial e o cumprimento dos ODS para avançar nos direitos humanos 

nesses países. Concluíram que o papel do Estado é central e deve fomentar a cooperação 

transfronteiriça como forma de enfrentar as crises de justiça social na América Latina.

Continuando, o artigo “SOCIEDADE SUSTENTÁVEL: O PAPEL DA 

RESPONSABILIDADE SOCIAL EMPRESARIAL NA MITIGAÇÃO DAS MUDANÇAS 

CLIMÁTICAS E NO DESENVOLVIMENTO URBANO” de Isabela Gautier Ono e Miguel 

Etinger de Araujo Junior, examinou o papel desempenhado pela responsabilidade social 

empresarial em empresas contemporâneas, especialmente diante dos desafios das mudanças 

climáticas e os obstáculos enfrentados pelas empresas ao promover a sustentabilidade urbano-

ambiental.

O texto “DIREITOS FUNDAMENTAIS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: UMA 

ABORDAGEM TEÓRICA” de Maurício Londero, abordou a inter-relação entre direitos 

fundamentais e desenvolvimento sustentável, enfatizando sua interdependência e importância 

para a promoção de sociedades mais justas e equilibradas. Explorou estratégias e políticas 

que promovem a convergência entre direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável, 

visando garantir a plena realização dos direitos humanos e a preservação ambiental para as 

gerações presentes e futuras.



Na sequência, o artigo “DESMATAMENTO E MUDANÇAS CLIMÁTICAS NO ESTADO 

DO AMAZONAS: UMA ANÁLISE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS À LUZ DA 

LEGISLAÇÃO AMBIENTAL de Antônio Jorge Barbosa da Silva e Maria Claudia da Silva 

Antunes De Souza, destacou o papel das florestas do Estado do Amazonas na redução das 

emissões de gases de efeito estufa à luz da Política Estadual de Mudanças Climáticas do 

Amazonas (Lei N.º 3.135/2007) e da Lei do Estado do Amazonas n.º 4.266/2015. Visando os 

princípios do REDD+, que busca compensação financeira por resultados obtidos com a 

redução do desmatamento na Amazônia, o potencial de 4,3 gás carbônico equivalente 

(GtCO2e) representaria uma possibilidade real de captação de recursos para a Amazônia, 

sendo um enorme potencial de investimentos a ser captado pela Amazônia e pelo Estado do 

Amazonas, dentro da lógica do REDD+.

O artigo “O PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO COMO FUNDAMENTO ÉTICO NA ERA DA 

SOCIEDADE DE RISCO” de Júlia Maria Ramalho Lisboa e José Adércio Leite Sampaio, 

investigou o papel fundamental da ética no contexto jurídico, especialmente no âmbito do 

direito ambiental, destacando a relevância da ética da precaução. Discutindo a importância da 

responsabilidade individual e coletiva diante dos desafios éticos e ambientais 

contemporâneos, argumentando que a aplicação do princípio da precaução transcende seu 

papel no direito, exigindo uma transformação de paradigma em nossas atitudes e 

comportamentos em relação ao ambiente, visando a proteção e preservação dos recursos 

naturais para as gerações futuras, abordando não só a integração da ética da precaução no 

direito ambiental.

Seguindo, o artigo “CONSUMO COMO INTERFACE: SUSTENTABILIDADE SOCIAL, 

ESG E DIREITO DO CONSUMIDOR” de Hélcia Macedo de Carvalho Diniz e Silva e 

Manuelina Pires investigou a compreensão das interações entre sustentabilidade, critérios 

ESG e direito do consumidor, proporcionando insights valiosos para profissionais do direito, 

acadêmicos, empresas e reguladores que buscam promover uma abordagem mais responsável 

e ética nos negócios e proteger os direitos dos consumidores. Concluiu que o fortalecimento 

das práticas sustentáveis e dos critérios ESG não apenas atende às expectativas legais, mas 

também reflete uma resposta proativa às demandas crescentes da sociedade por empresas 

mais éticas e socialmente responsáveis.

Na sequência o artigo “SEGREGAÇÃO ESPACIAL E SOCIAL NO BRASIL: UMA 

ANÁLISE DOS ELEMENTOS SOCIOAMBIENTAIS PARA UMA BOA 

ADMINISTRAÇÃO” de Luiz Henrique Batista de Oliveira Pedrozo, Juan Roque Abilio e 

Valter Foletto Santin, apresentou a articulação entre os conceitos de espaço e exclusão 

socioambiental e concluíram sobre a demonstram da necessidade de desenvolvimento 



econômico com maior preocupação com aspectos humano e com os direitos fundamentais 

visando neutralizar a segregação urbana e socioambiental, em adequado planejamento.

O artigo, “ANÁLISE PROCESSO MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO AMBIENTAL DA 

OBRA DE MACRODRENAGEM DO LAGO VERDE, NA BACIA DO TUCUNDUBA-

PA” de Ana Letícia Raiol Corrêa, Luly Rodrigues da Cunha Fischer e Myrian Silvana da 

Silva Cardoso Ataíde dos Santos analisou o processo municipal de licenciamento ambiental 

da obra de saneamento do Lago Verde, situado no Bairro da Terra Firme, com o objetivo de 

avaliar sua conformidade com a legislação ambiental em vigor, especialmente das normas 

municipais. E concluíram que o processo municipal de licenciamento ambiental da obra de 

macrodrenagem do Lago Verde apresenta desconformidades com as normas de direito 

ambiental, com impactos na proteção do direito ao meio ambiente equilibrado.

O próximo artigo “ANÁLISE CONSTITUCIONAL E CONVENCIONAL NA ADPF 708 

(CASO DO FUNDO CLIMA): ENTRE O PROGRESSO DA JURIDICIDADE 

AMBIENTAL E O CONSERVADORISMO ANTROPOCÊNTRICO” de Luciana Barreira 

de Vasconcelos Pinheiro e Gina Vidal Marcilio Pompeu, que analisou, os contornos da 

discricionariedade administrativa no tocante ao cumprimento dos deveres de proteção 

climática em face do direito ao meio ambiente equilibrado. E apresentaram contribuição 

acadêmica acerca das competências e responsabilidades do Poder Público no que concernem 

à efetivação de medidas de controle e adaptação às mudanças climáticas.

Na sequência o artigo “POLÍTICAS PÚBLICAS DE MEIO AMBIENTE: DO IMPACTO 

LOCAL À AÇÃO GLOBAL” de Ana Flávia Costa Eccard e Selênio Sartori, investigaram a 

interação entre políticas públicas de meio ambiente e a realidade enfrentada por pequenos 

municípios brasileiros, focando na eficiência das ações ambientais e na importância crucial 

da cooperação regional. Apresentando ao final, os resultados da implementação bem-

sucedida do Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em 

conformidade com a Política Nacional de Resíduos Sólidos.

O artigo “O DIREITO HUMANO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 

EQUILIBRADO E A (IN) SEGURANÇA ALIMENTAR (E NUTRICIONAL): A PRÁTICA 

DA SUSTENTABILIDADE” de Regina Vera Villas Boas e Durcelania Da Silva Soares 

reforçou a relevância do direito humano ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 

contrapondo-lhe a problemática da (in) segurança alimentar e nutricional, desafiadora da 

manutenção da vida sadia até mesmo das nações situadas no topo “da geração de alimentos”, 

o que é possível somente pela prática da sustentabilidade.



Em continuidade o artigo “PACHA MAMA QUER FALAR: CONSTITUIÇÃO PÓS-

ANTROPOCÊNTRICA E A NATUREZA COMO SUJEITO DE DIREITOS” de Leandro 

dos Santos e Alfredo Rangel Ribeiro abordou a tutela constitucional do meio-ambiente em 

contexto pós-atropocêntrico, destacando o protagonismo emergente de novos sujeitos de 

direito, com ênfase da natureza enquanto titular de direitos fundamentais. Assim, a partir da 

Agenda 2030 e dos objetivos de direitos sustentáveis e respectivas metas, que devem ser 

alcançadas por todos os países membros foram analisados os objetivos 13, 14 e 15 da ONU. 

Fazendo a transição da Era do Antropoceno para a Era do Ecoceno.

No artigo “DIÁLOGO E PARTICIPAÇÃO NA CONSTRUÇÃO DE UMA SOCIEDADE 

SUSTENTÁVEL” de Émilien Vilas Boas Reis, Stephanie Rodrigues Venâncio e Mariana 

Horta Petrillo, analisaram a Teoria do Agir Comunicativo, proposta por Jurgen Habermas, de 

modo a assegurar aos indivíduos, por meio do mútuo entendimento, a elaboração das bases 

de uma racionalidade fundada na compreensão e reconhecimentos mútuos. E analisaram que 

certos pressupostos comunicacionais são capazes de assegurar o melhor entendimento entre 

os envolvidos, direcionando-se à uma nova racionalidade.

Já o artigo “DESAFIOS AO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: AGROTÓXICOS, 

CLIMA E BIODIVERSIDADE” de Marcia Dieguez Leuzinger, Lorene Raquel de Souza e 

Paulo Campanha Santana abordou a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável 

relacionado ao uso de agrotóxicos, mudanças climáticas e perda de biodiversidade, sob a 

perspectiva de seus três pilares: ambiental, social e econômico.

Por fim, o artigo ICMS ECOLÓGICO NA AMAZÔNIA: UM DIÁLOGO ENTRE 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E A EC 132/2023.” de Fabiana Oliveira Barroso, 

Ricardo Kaneko Torquato e Clarindo José Lúcio Gomes Junior, analisaram a implementação 

do ICMS ecológico como meio de promoção do desenvolvimento sustentável na Amazônia 

Legal e como este é impactado a partir da aprovação da emenda constitucional 132/2023, que 

aprovou a reforma tributária.

Agradecemos a todos que apresentaram e contribuíram para as discussões e o avanço da 

ciência no Brasil.

Profª. Drª. Maria Cláudia da Silva Antunes de Souza

Professora da Universidade do Vale do Itajaí - UNIVALI/SC

Profª. Drª Marcia Andrea Bühring



Professora da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul – PUC/RS



DIREITOS FUNDAMENTAIS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: UMA 
ABORDAGEM TEÓRICA

FUNDAMENTAL RIGHTS AND SUSTAINABLE DEVELOPMENT: A 
THEORETICAL APPROACH

Maurício Londero

Resumo

Este artigo aborda a inter-relação entre direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável, 

enfatizando sua interdependência e importância para a promoção de sociedades mais justas e 

equilibradas. O artigo apresenta os conceitos de direitos fundamentais e desenvolvimento 

sustentável, salientando suas dimensões e relevância. Discute também teorias e abordagens 

que fundamentam a relação entre esses temas, destacando a necessidade de uma visão 

integrada e holística para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável. O artigo 

explora estratégias e políticas que promovem a convergência entre direitos fundamentais e 

desenvolvimento sustentável, visando garantir a plena realização dos direitos humanos e a 

preservação ambiental para as gerações presentes e futuras. As interações complexas entre 

estes elementos são elucidadas através de uma análise crítica que serve como base para 

recomendações políticas e práticas destinadas a acadêmicos, políticos e ativistas. A pesquisa 

destaca a necessidade de uma abordagem interdisciplinar para enfrentar os desafios 

ambientais e sociais, enfatizando a importância da participação comunitária na formulação e 

implementação de políticas de desenvolvimento.

Palavras-chave: Desenvolvimento sustentável, Direitos fundamentais, Direitos humanos, 
Sociedade justa, Equilíbrio

Abstract/Resumen/Résumé

This article addresses the interrelationship between fundamental rights and sustainable 

development, emphasizing their interdependence and importance for promoting fairer and 

more balanced societies. The article presents the concepts of fundamental rights and 

sustainable development, highlighting their dimensions and relevance. It also discusses 

theories and approaches that underlie the relationship between these themes, highlighting the 

need for an integrated and holistic vision to achieve sustainable development objectives. The 

article explores strategies and policies that promote convergence between fundamental rights 

and sustainable development, aiming to guarantee the full realization of human rights and 

environmental preservation for present and future generations. The complex interactions 

between these elements are elucidated through a critical analysis that serves as the basis for 

policy and practical recommendations aimed at academics, politicians and activists. The 
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research highlights the need for an interdisciplinary approach to addressing environmental 

and social challenges, emphasizing the importance of community participation in the 

formulation and implementation of development policies.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Sustainable development, Fundamental rights, 
Human rights, Fair society, Balance
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INTRODUÇÃO 

O cruzamento entre os direitos fundamentais e o desenvolvimento sustentável 

emerge como uma área de vital importância para o estabelecimento de sociedades mais 

justas e equânimes globalmente. Esses direitos, estabelecidos tanto em documentos de 

alcance internacional quanto em constituições de diversos países, formam a base para 

assegurar a dignidade, a liberdade e a igualdade para todos os indivíduos, sem distinção 

de origem ou atributos pessoais.  

Por sua vez, o desenvolvimento sustentável se dedica à busca de um equilíbrio 

entre crescimento econômico, avanço social e conservação ambiental, com o intuito de 

atender às necessidades do presente sem comprometer a habilidade das futuras gerações 

de atenderem às suas próprias necessidades. 

Este estudo analisa a interação entre direitos fundamentais e desenvolvimento 

sustentável, elucidando as conexões, desafios e potencialidades dessa relação. É essencial 

reconhecer que os direitos humanos e a sustentabilidade estão profundamente conectados, 

e por isso, a investigação de estratégias e políticas que favoreçam uma abordagem 

conjunta para o alcance desses dois fins distintos se faz necessária. 

Os desafios ambientais intrincados, caracterizados tanto pela diversidade dos 

componentes envolvidos quanto pela interdependência e definição mútua de suas 

funções, exigem abordagens interdisciplinares. Primeiramente, é essencial definir o foco 

de estudo antes de elaborar sobre como investigá-lo, utilizando fundamentos 

epistemológicos, conceituais e metodológicos em comum. (GARCIA, 1994, p. 86-87). 

Adotar uma perspectiva holística, que abarque as dimensões econômicas, sociais, 

ambientais e culturais do desenvolvimento, é crucial para assegurar que direitos 

fundamentais não sejam negligenciados em prol do progresso. Ademais, é imperativo 

fomentar a participação efetiva e significativa das comunidades impactadas na criação e 

implementação de políticas e projetos desenvolvimentistas, garantindo, assim, sua 

eficácia e legitimidade. 

Ao explorar as dinâmicas entre direitos fundamentais e desenvolvimento 

sustentável, este trabalho oferece uma análise crítica para políticos, acadêmicos e ativistas 

interessados em fomentar uma agenda global que promova justiça, equidade e 

sustentabilidade para as gerações atuais e futuras. Uma integração bem-sucedida dessas 

duas vertentes pode estabelecer uma fundação robusta para a construção de um mundo 
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onde todos possam viver com dignidade e prosperidade, em harmonia com o meio 

ambiente e entre si. 

Em suma, conforme destacado por Raworth (2017) em "Doughnut Economics", a 

integração de políticas que atendam tanto aos direitos humanos quanto aos princípios de 

sustentabilidade é não apenas possível, mas imperativa para moldar futuros sustentáveis. 

Este ponto de vista é corroborado por Sen (1999) em "Development as Freedom", onde 

ele argumenta que o progresso verdadeiro somente ocorre quando os direitos 

fundamentais são plenamente integrados à prática do desenvolvimento sustentável.  

Deste modo, o presente artigo não apenas esclarece as relações entre essas duas áreas 

essenciais, como também serve como um chamado à ação para todos aqueles 

comprometidos com a criação de um futuro mais justo e sustentável. 

 

 

 

1. DIREITOS FUNDAMENTAIS: CONCEITOS E DIMENSÕES 

Os direitos fundamentais representam os princípios básicos de dignidade, liberdade e 

igualdade inerentes a todos os seres humanos, independentemente de sua raça, religião, 

nacionalidade, orientação sexual ou qualquer outra característica. Eles são essenciais para 

garantir a proteção e o respeito à humanidade, servindo como base para a construção de 

sociedades justas e democráticas. Concebidos como direitos inalienáveis e irrevogáveis, 

os direitos fundamentais são consagrados em documentos internacionais, como a 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como em constituições e leis nacionais 

em todo o mundo. 

Afirma José Afonso da Silva (2012) em sua obra 'Curso de Direito Constitucional 

Positivo', na página 184, que os direitos fundamentais são aqueles direitos humanos 

reconhecidos como essenciais para o exercício da dignidade e da liberdade da pessoa 

humana, que devem ser garantidos e protegidos pelo Estado. 

Os direitos fundamentais abrangem uma ampla gama de direitos, que podem ser 

divididos em várias dimensões. A primeira dimensão refere-se aos direitos civis e 

políticos, que incluem o direito à vida, à liberdade, à segurança pessoal, à igualdade 

perante a lei, à liberdade de expressão, de religião, de associação e de participação 

política. Esses direitos são fundamentais para garantir a autonomia e a dignidade das 
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pessoas, bem como para protegê-las contra abusos de poder por parte do Estado ou de 

outros indivíduos. 

A segunda dimensão dos direitos fundamentais engloba os direitos econômicos, 

sociais e culturais, que incluem o direito ao trabalho, à educação, à saúde, à moradia, à 

alimentação, à cultura e ao lazer. Esses direitos visam garantir condições de vida dignas 

e igualdade de oportunidades para todos os membros da sociedade, independentemente 

de sua origem socioeconômica. Além disso, esses direitos são essenciais para promover 

a inclusão social e reduzir as desigualdades e injustiças sociais. 

Uma terceira dimensão dos direitos fundamentais refere-se aos direitos de 

solidariedade, que incluem o direito ao meio ambiente saudável, ao desenvolvimento 

sustentável e à paz. Esses direitos reconhecem a interdependência entre os seres humanos 

e o meio ambiente, bem como a necessidade de proteger os recursos naturais para as 

gerações presentes e futuras. Além disso, eles enfatizam a importância da cooperação 

internacional para enfrentar desafios globais, como as mudanças climáticas, a pobreza e 

os conflitos armados. 

Segundo Barroso (2018) em 'Curso de Direito Constitucional Contemporâneo' na 

página 218, os direitos fundamentais representam o núcleo essencial da ordem jurídica de 

um Estado democrático, sendo princípios que orientam a atuação dos poderes públicos e 

a convivência social. 

É importante destacar que os direitos fundamentais são interdependentes e 

indivisíveis, o que significa que a realização de um direito muitas vezes depende da 

realização de outros direitos. Por exemplo, o direito à educação está intimamente 

relacionado ao direito ao trabalho e à saúde, pois uma educação de qualidade pode 

aumentar as oportunidades de emprego e melhorar as condições de saúde das pessoas. Da 

mesma forma, o direito à liberdade de expressão está ligado ao direito à participação 

política e à liberdade de associação, pois é essencial para o funcionamento eficaz da 

democracia e para a defesa dos direitos humanos. 

Conforme Robert Alexy (2017) em 'Teoria dos Direitos Fundamentais', na página 23, 

os direitos fundamentais são a pedra angular do Estado de Direito, sendo responsáveis 

por limitar o poder estatal e proteger os cidadãos contra possíveis abusos e 

arbitrariedades. 
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De acordo com Garcia (1994), uma das principais características e metas dos estudos 

ambientais inclui a criação de políticas alternativas ou estratégias para o desenvolvimento 

sustentável. Contudo, essa perspectiva é questionada por Godard (1997), que argumenta 

que a ação não é um componente obrigatório da pesquisa interdisciplinar, desde que a 

investigação possa se apoiar em um ponto de referência tão significativo quanto o próprio 

problema a ser abordado. 

Em resumo, os direitos fundamentais representam os valores fundamentais da 

humanidade e são essenciais para promover sociedades justas, livres e democráticas. Suas 

diversas dimensões abrangem uma ampla gama de direitos, que são interdependentes e 

indivisíveis. Portanto, é fundamental garantir a proteção e o respeito aos direitos 

fundamentais de todas as pessoas, como um meio de promover o bem-estar e a dignidade 

humana em todo o mundo. 

 

 

2. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: CONCEITOS E PRINCÍPIOS 

Desenvolvimento sustentável é um conceito que busca conciliar o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental, garantindo que as necessidades atuais sejam atendidas 

sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem suas próprias 

necessidades. Surgiu como uma resposta às preocupações com os impactos negativos do 

desenvolvimento desenfreado sobre o meio ambiente e as comunidades humanas. 

O desenvolvimento sustentável é aquele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem às suas próprias 

necessidades" (Brundtland, 1987, p. 8). 

Os princípios do desenvolvimento sustentável estão fundamentados em três pilares 

interconectados: ambiental, social e econômico. No aspecto ambiental, busca-se a 

conservação dos recursos naturais e a mitigação dos impactos ambientais. Isso inclui a 

preservação da biodiversidade, a redução da poluição e o uso sustentável dos recursos 

naturais. 

O desenvolvimento sustentável requer a promoção da justiça social, da igualdade de 

oportunidades e da inclusão social, garantindo que nenhum grupo ou indivíduo seja 

deixado para trás" (UN, 2015, p. 12). 
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No aspecto social, o desenvolvimento sustentável visa promover a equidade, a justiça 

social e o respeito aos direitos humanos. Isso implica garantir acesso igualitário a recursos 

e oportunidades, combater a pobreza e promover a inclusão social, especialmente de 

grupos marginalizados. 

No âmbito econômico, busca-se a promoção de um desenvolvimento econômico que 

seja sustentável a longo prazo, levando em consideração não apenas o crescimento 

econômico, mas também a distribuição equitativa de recursos e a geração de emprego 

digno. Isso implica a adoção de práticas empresariais responsáveis e a promoção de 

modelos de produção e consumo sustentáveis. 

Além desses três pilares, o desenvolvimento sustentável também se baseia em 

princípios transversais, como a participação e a colaboração entre diferentes setores da 

sociedade, a precaução diante de riscos ambientais e a promoção da educação e 

conscientização ambiental. 

Um conceito-chave dentro do desenvolvimento sustentável é o da "sustentabilidade 

intergeracional", que enfatiza a responsabilidade das gerações presentes em garantir que 

os recursos naturais e o meio ambiente sejam preservados para as gerações futuras. Isso 

implica adotar práticas que não comprometam os recursos ecológicos e sociais das 

próximas gerações. 

A sustentabilidade ambiental é um dos pilares fundamentais do desenvolvimento 

sustentável, que envolve a conservação dos recursos naturais e a proteção da 

biodiversidade" (Leal Filho et al., 2019, p. 56). 

Para promover o desenvolvimento sustentável, são necessárias ações em diversos 

níveis, desde políticas públicas e regulamentações governamentais até práticas 

individuais e empresariais. Isso inclui investimentos em energias renováveis, conservação 

de ecossistemas, melhoria da infraestrutura urbana, promoção da igualdade de gênero e 

incentivo à produção e consumo responsáveis. 

A governança participativa e democrática é essencial para promover o 

desenvolvimento sustentável, garantindo a participação ativa das comunidades afetadas 

nas decisões que impactam seu ambiente e seu futuro" (UN, 2002, p. 34). 

No contexto global, o desenvolvimento sustentável é frequentemente discutido em 

fóruns internacionais, como a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das 
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Nações Unidas, que estabelece 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) a 

serem alcançados até 2030. Esses objetivos abrangem temas como erradicação da 

pobreza, segurança alimentar, saúde, educação, igualdade de gênero, água limpa e 

saneamento, energia limpa, trabalho decente, industrialização sustentável, redução das 

desigualdades, cidades sustentáveis, consumo e produção responsáveis, ação contra a 

mudança global do clima, conservação dos oceanos, biodiversidade terrestre, paz, justiça 

e parcerias para o desenvolvimento. 

 

 

3.  RELAÇÃO ENTRE DIREITOS FUNDAMENTAIS E 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Os direitos fundamentais e o desenvolvimento sustentável estão intrinsecamente 

ligados, representando dois pilares essenciais para a construção de uma sociedade justa, 

equitativa e próspera a longo prazo. Enquanto os direitos fundamentais visam garantir 

dignidade, liberdade e igualdade para todos os indivíduos, o desenvolvimento sustentável 

busca promover o progresso econômico, social e ambiental de forma a atender às 

necessidades do presente sem comprometer as gerações futuras. 

Os direitos fundamentais, muitas vezes consagrados em constituições e 

declarações internacionais, abrangem uma série de aspectos essenciais da vida humana, 

incluindo direitos civis e políticos, direitos sociais e econômicos, bem como direitos 

culturais e ambientais. Esses direitos são fundamentais para garantir que todos os seres 

humanos tenham condições dignas de vida e oportunidades igualitárias de 

desenvolvimento. 

Por outro lado, o desenvolvimento sustentável procura alcançar um equilíbrio 

entre as dimensões econômica, social e ambiental do progresso humano. Isso implica a 

adoção de práticas e políticas que promovam o crescimento econômico sem esgotar os 

recursos naturais, que reduzam as desigualdades sociais e que protejam o meio ambiente 

para as gerações futuras. 

A relação entre direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável é 

multifacetada e complexa. Por um lado, o respeito aos direitos fundamentais é essencial 

para garantir que o desenvolvimento sustentável beneficie a todos os membros da 
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sociedade, especialmente os mais vulneráveis e marginalizados. Por exemplo, o direito à 

alimentação, à saúde e à moradia adequada está intrinsecamente ligado à capacidade das 

pessoas de viverem de maneira sustentável e resiliente. 

Da mesma forma, o desenvolvimento sustentável muitas vezes requer a proteção 

e promoção de direitos ambientais, como o direito a um meio ambiente saudável e 

equilibrado. Isso implica a implementação de políticas de conservação, mitigação das 

mudanças climáticas e gestão sustentável dos recursos naturais, que são essenciais para 

garantir o bem-estar das gerações presentes e futuras. 

O desenvolvimento sustentável não se trata apenas de preservar o meio ambiente, 

mas também de garantir a justiça social, a equidade de gênero e o respeito aos direitos 

humanos" (UNDP, 2019, p. 45). 

Além disso, a promoção dos direitos humanos pode servir como um catalisador 

para o desenvolvimento sustentável, uma vez que sociedades mais justas e inclusivas 

tendem a ser mais estáveis, resilientes e capazes de enfrentar os desafios socioambientais 

emergentes. O fortalecimento da democracia, da participação cidadã e do Estado de 

direito são fundamentais para garantir que as políticas de desenvolvimento sustentável 

sejam eficazes e responsáveis. 

Por outro lado, o desenvolvimento sustentável pode proporcionar um ambiente 

propício para a realização dos direitos fundamentais. Por exemplo, a promoção de fontes 

de energia limpa e renovável não apenas contribui para a mitigação das mudanças 

climáticas, mas também reduz a poluição do ar, protegendo assim o direito à saúde de 

milhões de pessoas em todo o mundo. 

A sustentabilidade ambiental é um dos pilares fundamentais do desenvolvimento 

sustentável, que envolve a conservação dos recursos naturais e a proteção da 

biodiversidade" (Leal Filho et al., 2019, p. 56). 

No entanto, também é importante reconhecer que os objetivos de desenvolvimento 

sustentável e os direitos fundamentais podem entrar em conflito em algumas situações. 

Por exemplo, políticas de conservação ambiental podem restringir o acesso de 

comunidades locais a recursos naturais, afetando seu direito à subsistência. Nesses casos, 

é essencial encontrar soluções que equilibrem esses interesses de maneira justa e 
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equitativa, garantindo que nenhuma comunidade seja deixada para trás no processo de 

desenvolvimento. 

Em suma, a relação entre direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável é 

complexa e interdependente. Ambos são essenciais para construir um mundo mais justo, 

equitativo e sustentável para as gerações presentes e futuras. Para alcançar esse objetivo, 

é necessário promover uma abordagem integrada que leve em consideração tanto as 

dimensões humanas quanto ambientais do desenvolvimento, garantindo que nenhum 

direito seja sacrificado em nome do progresso. 

 

 

4. A AGENDA 2030  

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, adotada por líderes mundiais 

durante a Cúpula das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento Sustentável em setembro 

de 2015, apresenta um plano de ação ambicioso para os próximos quinze anos, 

estendendo-se de 2016 a 2030.  

Este plano visa erradicar a pobreza em todas as suas formas e dimensões, garantindo 

a proteção do planeta e assegurando que todas as pessoas possam desfrutar de paz e 

prosperidade. Central para essa agenda são os 17 Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS), que abrangem uma ampla gama de questões sociais, econômicas e 

ambientais. 

Os ODS são universais, integrados e indivisíveis, e reconhecem que o 

desenvolvimento social, econômico e ambiental são interconectados. A agenda enfatiza 

a importância da paz, da justiça e de instituições eficazes, pois sem elas, o 

desenvolvimento sustentável não pode ser alcançado.  

Além disso, a Agenda estabelece uma parceria global e um compromisso comum para 

o desenvolvimento, envolvendo governos, sociedade civil, setor privado e outros atores 

para mobilizar todos os recursos necessários. 

Existe a importância de um sistema robusto de acompanhamento e avaliação, liderado 

por cada país e apoiado por processos regionais e globais. Isso envolve a criação de 

indicadores para medir o progresso, compartilhamento de melhores práticas e 
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aprendizados, e revisões regulares que contribuam para o ajuste das políticas e ações 

necessárias para cumprir os objetivos. 

O plano de ação reconhece a necessidade de respeitar as diferentes realidades, 

capacidades e níveis de desenvolvimento de cada país, incentivando o respeito ao espaço 

político nacional para a implementação das políticas. Enfatiza também a cooperação 

internacional, o desenvolvimento de capacidades e a transferência de tecnologia 

ambientalmente correta para os países em desenvolvimento. 

Ao longo de 15 anos, de 2016 a 2030, a Agenda 2030 procura não apenas avançar em 

direção a esses objetivos, mas também garantir que ninguém seja deixado para trás, 

enfatizando a inclusão e a igualdade como elementos centrais para o desenvolvimento 

sustentável. 

Os ODS começam com o objetivo de erradicar a pobreza em todo o mundo, uma 

questão que apesar dos avanços ainda exige atenção significativa. Segue-se a meta de 

erradicar a fome, alcançar a segurança alimentar, melhorar a nutrição e promover uma 

agricultura sustentável.  

A saúde e o bem-estar também são priorizados, com foco em garantir uma vida 

saudável e promover o bem-estar para todas as idades, o que inclui combater epidemias 

e reduzir as taxas de mortalidade materna e infantil. 

A educação de qualidade é outro pilar fundamental, buscando assegurar 

oportunidades de aprendizado inclusivo e equitativo para todos. Em paralelo, a igualdade 

de gênero é enfatizada, com o objetivo de empoderar mulheres e meninas e eliminar a 

discriminação e violência contra elas. Questões de água potável e saneamento básico são 

tratadas com seriedade, assim como o acesso a energia limpa e acessível para todos. 

O desenvolvimento econômico também é uma preocupação central, com ênfase no 

trabalho decente, crescimento econômico inclusivo e sustentável, além da construção de 

infraestruturas resilientes e a promoção de industrialização sustentável e inovação. A 

redução das desigualdades, tanto dentro dos países como entre eles, é igualmente crucial 

para o desenvolvimento sustentável. 

Cidades e comunidades sustentáveis são destacadas, com um foco na construção de 

ambientes urbanos seguros, inclusivos e resilientes. Consumo e produção responsáveis 
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são incentivados para assegurar padrões sustentáveis. A agenda também trata de ações 

urgentes contra a mudança climática e seus impactos devastadores. 

A preservação da vida aquática e terrestre é essencial para manter a biodiversidade e 

utilizar os recursos naturais de maneira sustentável. Por fim, a agenda enfatiza a 

importância da paz, da justiça e de instituições eficazes para criar sociedades inclusivas e 

pacíficas. A cooperação global é necessária para revitalizar as parcerias dedicadas ao 

desenvolvimento sustentável e fortalecer os meios de implementação dos objetivos 

propostos. 

Os 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) visam abordar os principais 

desafios globais, incluindo pobreza, desigualdade, mudança climática, degradação 

ambiental, paz e justiça. Cada objetivo possui metas específicas que devem ser alcançadas 

até 2030. Sendo eles: 

 

1. Erradicação da Pobreza - Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em 

todos os lugares. 

 

2. Fome Zero e Agricultura Sustentável - Acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. 

 
 

3. Saúde e Bem-Estar - Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para 

todos, em todas as idades. 

 

4. Educação de Qualidade - Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade 

e promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

 
 

5. Igualdade de Gênero - Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 

mulheres e meninas. 

 

6. Água Potável e Saneamento - Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da 

água e saneamento para todos. 
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7. Energia Limpa e Acessível - Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno 

e a preço acessível à energia para todos. 

 

8. Trabalho Decente e Crescimento Econômico - Promover o crescimento 

econômico inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e trabalho decente 

para todos. 

 
 

9. Indústria, Inovação e Infraestrutura - Construir infraestruturas resilientes, 

promover a industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação. 

 

10. Redução das Desigualdades - Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre 

eles. 

 

11. Cidades e Comunidades Sustentáveis - Tornar as cidades e os assentamentos 

humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

 
 

12. Consumo e Produção Responsáveis - Assegurar padrões de consumo e produção 

sustentáveis. 

 

13. Ação Contra a Mudança Global do Clima - Tomar medidas urgentes para 

combater a mudança climática e seus impactos. 

 
 

14. Vida na Água - Conservar e usar de forma sustentável os oceanos, os mares e os 

recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

 

15. Vida Terrestre - Proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter 

e reverter a degradação da terra e deter a perda de biodiversidade. 
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16. Paz, Justiça e Instituições Eficazes - Promover sociedades pacíficas e inclusivas 

para o desenvolvimento sustentável, proporcionar acesso à justiça para todos e 

construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

 

17. Parcerias e Meios de Implementação - Fortalecer os meios de implementação e 

revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

Esses objetivos são interdependentes e muitas vezes a obtenção de progresso em um 

objetivo pode contribuir para o avanço em outros. Cada objetivo da agenda 2030 é 

representado por um ícone, conforme ilustrado abaixo: 

 

Implementar a Agenda 2030 exige colaboração entre governos, setor privado, 

sociedade civil e cidadãos, para garantir que ninguém seja deixado para trás. Este 

compromisso coletivo transcende fronteiras nacionais, exigindo ação coordenada e 

integrada em uma escala global, refletindo a natureza interconectada e abrangente dos 

desafios que enfrentamos hoje. 

A Agenda 2030 oferece um plano abrangente e integrado que busca não apenas 

avançar no desenvolvimento humano e econômico, mas também na proteção ambiental, 

assegurando um futuro sustentável para as próximas gerações.  

Cada objetivo é interligado, enfatizando que o progresso em um área pode 

impulsionar avanços em outras. A implementação dessa agenda requer um esforço 

conjunto de todos os setores da sociedade, incluindo governos, empresas, sociedade civil 

e indivíduos, sob a premissa de que ninguém deve ser deixado para trás.  
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Este plano não só visa atender às necessidades atuais, mas também assegurar que as 

futuras gerações possam viver em um mundo onde o desenvolvimento sustentável seja 

uma realidade alcançável e inclusiva. A colaboração global e a dedicação contínua serão 

essenciais para alcançar esses objetivos até 2030, promovendo um ambiente de paz, 

justiça e inclusão para todos. 

 

5. ESTRATÉGIAS E POLÍTICAS PARA INTEGRAR DIREITOS 

FUNDAMENTAIS E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

Integrar direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável é uma tarefa 

complexa, mas essencial para construir sociedades mais justas e equitativas. Os direitos 

fundamentais, como os direitos humanos, são essenciais para garantir a dignidade e o 

bem-estar das pessoas, enquanto o desenvolvimento sustentável busca satisfazer as 

necessidades presentes sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem 

às suas próprias necessidades. Nesse contexto, estratégias e políticas devem ser 

elaboradas e implementadas para harmonizar esses dois objetivos aparentemente 

distintos. 

Os direitos fundamentais, como acesso à saúde, educação e justiça, são 

fundamentais para garantir que o desenvolvimento sustentável seja verdadeiramente 

inclusivo e duradouro." (UNICEF, 2021, Relatório Anual, 2021). 

Uma abordagem integradora requer uma mudança de paradigma, na qual os 

direitos fundamentais são considerados como parte intrínseca do desenvolvimento 

sustentável e vice-versa. Isso implica reconhecer que o acesso a direitos como saúde, 

educação, moradia, água potável, alimentação adequada e justiça são pré-requisitos para 

um desenvolvimento genuinamente sustentável. Da mesma forma, é crucial entender que 

a preservação ambiental e a promoção da igualdade são fundamentais para garantir a 

eficácia e a durabilidade das conquistas sociais. 

Uma das estratégias-chave para integrar direitos fundamentais e desenvolvimento 

sustentável é promover uma abordagem holística que leve em conta as interconexões 

entre diferentes áreas da vida humana e os sistemas naturais. Isso requer políticas e 

programas que abordem as causas subjacentes da pobreza, da desigualdade e da 

degradação ambiental de forma integrada. Por exemplo, iniciativas que visam melhorar o 
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acesso à educação também podem incluir componentes relacionados à conscientização 

ambiental e à educação para o desenvolvimento sustentável. 

Além disso, é essencial garantir a participação ativa e significativa das 

comunidades afetadas na formulação, implementação e monitoramento de políticas e 

projetos de desenvolvimento. Isso não só fortalece a legitimidade e a eficácia das 

intervenções, mas também promove a responsabilização e o empoderamento das 

comunidades locais. 

Outra estratégia importante é promover a coesão entre políticas públicas, de modo 

que as diferentes agendas relacionadas aos direitos fundamentais e ao desenvolvimento 

sustentável se complementem e reforcem mutuamente. Isso pode envolver a integração 

de objetivos e indicadores relacionados ao desenvolvimento sustentável em planos 

nacionais de direitos humanos, bem como a consideração dos impactos sociais e 

ambientais de políticas econômicas e ambientais. 

O desenvolvimento sustentável requer uma abordagem holística que integre os 

direitos fundamentais em todas as políticas e estratégias de desenvolvimento." (Nações 

Unidas, 2015, Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, 25 de setembro de 

2015). 

A promoção da justiça social e econômica também é essencial para integrar 

direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável. Isso requer a implementação de 

políticas redistributivas que garantam um acesso mais equitativo aos recursos e 

oportunidades, bem como a eliminação de práticas discriminatórias que marginalizam 

certos grupos da sociedade. 

A educação desempenha um papel fundamental na promoção dessa integração. É 

importante promover a alfabetização em direitos humanos e desenvolvimento sustentável 

em todos os níveis de ensino, bem como capacitar as pessoas a participarem ativamente 

na promoção de uma sociedade mais justa e sustentável. 

No nível internacional, é crucial promover a cooperação e a solidariedade entre os 

países para enfrentar desafios globais, como as mudanças climáticas, a pobreza extrema 

e a desigualdade. Isso pode envolver a mobilização de recursos financeiros e tecnológicos 

para apoiar os países em desenvolvimento na consecução de seus objetivos de 
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desenvolvimento sustentável, bem como o fortalecimento das instituições internacionais 

responsáveis pela promoção dos direitos humanos e do desenvolvimento sustentável. 

Em resumo, integrar direitos fundamentais e desenvolvimento sustentável requer 

uma abordagem holística, participativa e baseada na justiça social e ambiental. Isso exige 

a implementação de políticas e estratégias que reconheçam e promovam as interconexões 

entre diferentes áreas da vida humana e os sistemas naturais, bem como a promoção da 

participação ativa e significativa das comunidades afetadas. Somente através de um 

compromisso genuíno com a justiça e a sustentabilidade podemos construir um mundo 

onde todos tenham a oportunidade de viver com dignidade e prosperidade. 

 

 

 

CONCLUSÃO 

O artigo explora a conexão entre os direitos fundamentais e o desenvolvimento 

sustentável, ressaltando como essas duas áreas são interdependentes e essenciais para a 

construção de sociedades justas e equilibradas. A abordagem teórica adotada pelo artigo 

enfatiza a importância de uma visão holística e integrada para alcançar os objetivos de 

desenvolvimento sustentável, garantindo ao mesmo tempo a realização plena dos direitos 

humanos e a preservação ambiental para as gerações atuais e futuras. 

Inicialmente, o texto define e distingue os conceitos de direitos fundamentais e de 

desenvolvimento sustentável. Os direitos fundamentais são apresentados como direitos 

inerentes a todos os seres humanos, essenciais para garantir a dignidade, liberdade e 

igualdade. Estes são divididos em três dimensões principais: direitos civis e políticos; 

direitos econômicos, sociais e culturais; e direitos de solidariedade, que incluem o direito 

a um ambiente saudável e ao desenvolvimento sustentável. 

Por outro lado, o desenvolvimento sustentável é descrito como um processo que 

busca equilibrar crescimento econômico, avanço social e conservação ambiental. O 

objetivo é atender às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das futuras 

gerações de atenderem às suas próprias necessidades, uma noção centralizada no conceito 

de "sustentabilidade intergeracional". 
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A análise teórica do artigo mostra que os direitos fundamentais e o 

desenvolvimento sustentável são não apenas compatíveis, mas mutuamente reforçadores. 

A realização dos direitos fundamentais cria condições sociais e jurídicas necessárias para 

um desenvolvimento que verdadeiramente considere as necessidades ambientais e 

sociais. Simultaneamente, práticas de desenvolvimento sustentável que respeitam e 

promovem os direitos fundamentais contribuem para sociedades mais justas e resilientes. 

A partir dessa base teórica, o artigo discute várias teorias e abordagens que 

explicam e fundamentam a interconexão entre essas duas áreas, como a teoria da 

"Doughnut Economics" de Raworth e a visão de "Development as Freedom" de Sen, que 

argumentam que a justiça social e a sustentabilidade ambiental são indispensáveis para o 

progresso humano real e sustentável. 

O artigo também aborda os desafios e as estratégias para integrar direitos 

fundamentais e desenvolvimento sustentável na prática. Destaca a necessidade de 

políticas e estratégias que promovam essa integração, como a educação para direitos 

humanos e sustentabilidade, a governança participativa, a inclusão social e a cooperação 

internacional. 

Além disso, o texto identifica a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável 

das Nações Unidas como um plano de ação global que incorpora esses conceitos, 

propondo metas e objetivos que abrangem uma variedade de questões sociais, econômicas 

e ambientais, todas interligadas. 

Finalmente, o artigo conclui que a intersecção entre direitos fundamentais e 

desenvolvimento sustentável é crucial para o futuro da humanidade, exigindo um 

compromisso renovado com políticas que sejam inclusivas, justas e ambientalmente 

sustentáveis. Este compromisso é vital para garantir que todas as pessoas possam viver 

com dignidade e prosperidade em um ambiente saudável e equilibrado. 
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